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Recursos são para abastecimento de medicamentos, insumos e material médico cirúrgico

« VERBA » Justiça determinou o bloqueio de cerca de R$ 8,2 milhões 
nas contas do Estado. Quantia deve ser revertida para o Walfredo Gurgel

Justiça bloqueia R$ 8,2 mi
para o Walfredo Gurgel 

Prefeitura não fornece
mais insulina e Unicat
ainda não tem prazo
para disponibilizar

D esde o início de agosto,
pelo menos, os pacientes
de Natal acometidos por

diabetes mellitus tipo 2 estão
sem acesso às chamadas insu-
linas análogas de ação prolon-
gada na rede pública de saúde,
tendo que arcar pelos custos ou
substituir o tratamento por me-
dicamentos como metformina,
glimbenclamida, gliclazida e da-
pagliflozina, além de insulina
NPH ou insulina regular. A So-
ciedade Brasileira de Endocri-
nologista (SBEM/RN) critica a
substituição alegando que as in-
sulinas análogas possuem me-
lhor eficácia no tratamento do
diabetes tipo 2.

A mudança ocorreu porque
a Secretaria Municipal de Saú-
de (SMS/Natal) passou a seguir
os Protocolos Clínicos e Diretri-
zes Terapêuticas (PCDT) do Mi-
nistério da Saúde (MS), que dei-
xam de fora o uso das insulinas
análogas para o controle do dia-
betes tipo 2. A alteração come-
çou a valer este mês. Sem opções
na rede pública, pacientes –
aqueles que podem – têm op-
tado por comprar o insumo. É
o que pretende fazer a aposen-
tada Francisca Silva, de 77 anos. 

Ela sequer sabia das mudan-
ças, até procurar o Prosus, na Ri-
beira na manhã desta terça-feira
(13), um dos pontos de distribui-
ção de insulinas na capital. “Te-
nho que voltar ao médico para
saber se ele vai fazer alguma
substituição. Do contrário, vou
precisar comprar. Sei que uma
caixa custa mais ou menos R$
200. Sou funcionária pública
aposentada, consigo pagar, mas
tem muita gente que não. E ain-
da assim, é algo que pesa,  por-
que eu tomo outros remédios
que preciso comprar”, conta ela.

A aposentada, que já convive
com a diabetes há 32 anos, arca
também com custos de medica-
mentos para tratamento de  uma
arritmia cardíaca e de pressão al-
ta. Ainda na manhã desta terça, o

casal Escilda e Josafá Pereira foi ao
Prosus buscar material para medi-
ção de glicose, que segue sendo dis-
tribuído no local. Josafá, de 60
anos, tem diabetes tipo 2. Há três
meses, portanto, antes das mudan-
ças estabelecidas, ele não consegue
pegar insulina na rede pública. “Di-
ziam que estava em falta”, conta.
“Agora, só pode pegar aqui os pa-
cientes que tiveram o tipo 1. Me dis-
seram para eu 'aguardar' ou entrar
na justiça”, acrescenta.

“Ele pode usar três tipos de
insulina. A melhor e mais cara
custa R$ 1 mil. A gente tem des-
conto em uma rede de farmácia
e consegue por R$ 700. Mas es-
te mês, como estamos mais aper-
tados, comprei o tipo mais em
conta, que saiu a R$ 240. Ainda
assim, pesou no orçamento”, re-
vela Escilda, mulher de Josafá. 

A situação atual dos pacien-
tes é decorrente de um acordo
intermediado pelo Ministério
Público, onde o Estado e o Mu-
nicípio de Natal optaram por se-
guir os protocolos do Ministério
da Saúde, os quais não contem-
plam o uso das insulinas análo-
gas para diabetes tipo 2. Com o
acordo, fica a cargo municipal a
oferta das insulinas regulares e
NPH, utilizadas para o tipo 1 e
cujo uso passou a ser retomado
também para o tipo 2. Já as in-
sulinas análogas passaram a ser
atribuição do Estado, com dis-
tribuição pela Unicat.

As insulinas análogas são clas-
sificadas em dois tipos: de ação rá-
pida e de ação prolongada. A abor-
dagem terapêutica recomendada
pelo PCDT para Diabetes Melli-
tus Tipo 2, no entanto, não prevê
a dispensação dois tipos pelo
Componente Especializado da As-
sistência Farmacêutica (CEAF).
É o CEAF quem garante acesso a
medicamentos no âmbito do SUS.
Assim, o uso das insulinas análo-
gas, de ambos os tipos, deverá ser
ofertado apenas para o tipo  1.

No mês passado, o Socieda-
de Brasileira de Endocrinologis-
ta (SBEM/RN), Pedro Henrique
Dantas, criticou a mudança,
uma vez que a tecnologia utili-
zada nas insulina análogas são
mais modernas e garantem, se-
gundo ele, melhor tratamento
do tipo 2 do diabetes.

Pacientes com diabetes
sofrem sem insulina no SUS

« MEDICAÇÃO »

Omaior hospital público
do Rio Grande do Norte
virou alvo de judicializa-

ções mais uma vez. Isso porque
a Justiça do RN determinou o
bloqueio de cerca de R$ 8,2 mi-
lhões nas contas do Estado. Se-
gundo a decisão judicial, a quan-
tia deve ser revertida integral-
mente ao Hospital Monsenhor
Walfredo Gurgel para o abas-
tecimento de medicamentos, in-
sumos e material médico cirúr-
gico. O valor também se destina
ao pagamento de dívidas de
2022 e 2023 junto a fornecedo-
res. A Secretaria de Estado da
Saúde Pública (Sesap) contes-
tou a decisão e informou que vai
recorrer.

O pedido do bloqueio aponta
que o orçamento requerido pelo
hospital à Secretaria Estadual de
Saúde Pública (Sesap) para a com-
pra dos itens mencionados, alcan-
çava o valor de R$ 45.498.672,37,
quantia que, se dividida em 12 par-
celas ao ano, daria uma média de R$
3.791.556,031 mensal. O montan-
te ainda inclui despesas com a ma-
nutenção dos contratos vigentes.

Ainda segundo o MPRN,
desde a abertura do orçamento
de 2024, foi repassada a unida-
de de saúde somente a quantia
de R$ 6.633.585,27 para o pe-
ríodo de janeiro a maio do cor-
rente ano. O valor é insuficien-
te uma vez que os dados da uni-
dade demonstram que as con-
tas chegam a R$ 18.957.780,16.

O Ministério Público do Rio
Grande do Norte detectou tam-
bém que, em razão desse baixís-
simo repasse orçamentário, o
Walfredo Gurgel não consegue
quitar os restos a pagar de exer-
cícios anteriores. Desta manei-
ra, solicitou e teve acatado pelo
Juízo da Comarca o bloqueio de
R$ 8.220.043,01 nas contas do
Governo do Estado.

Em nota, a Sesap disse que
vai recorrer da decisão e alega
“informações desatualizadas que

basearam a medida”. “Com rela-
ção a dívidas relativas aos anos de
2022 e 2023 do Hospital Monse-
nhor Walfredo Gurgel, a Sesap es-
clarece que o Governo do Estado
repassou todos os recursos para
quitação dos valores listados”. 

“E sobre os repasses feitos, a
Sesap informa também que até
este dia 13 de agosto foram dis-
ponibilizados pelo Governo do
Estado R$ 24,2 milhões em re-
cursos destinados ao Walfredo
Gurgel, valor bem acima do que
foi listado na decisão judicial de
bloqueio. Dadas tais informa-
ções, a Sesap reforça que segue
trabalhando com o máximo de
empenho para priorizar o me-
lhor funcionamento da principal
unidade da rede estadual de saú-
de pública, investindo também
em sistemas de gestão hospita-
lar, que visam principalmente fa-
zer melhor planejamento, ges-
tão e uso do insumos farmacêu-
ticos”, disse a pasta em nota. 

Essa não é a primeira vez que o
Estado tem recursos bloqueados
para abastecimento de insumos e

medicamentos no Walfredo Gur-
gel. Em 2019, a Justiça Federal
atendeu pedido do Conselho Re-
gional de Medicina (Cremern) que
pedia o abastecimento da farmácia
do Hospital Monsenhor Walfredo
Gurgel/Clovis Sarinho. Na época,
o bloqueio foi de R$ 1,6 milhão.

O Hospital Estadual Walfre-
do Gurgel é a maior unidade pú-
blica do Rio Grande do Norte e
que sofre com gargalos em diver-
sas áreas, tendo corredores su-
perlotados em determinadas cri-
ses, falta de equipamentos e in-
sumos. A unidade é a principal
porta para cirurgias ortopédicas
no Estado, o que sobrecarrega o
hospital em certas situações.

A situação do abastecimento do
Walfredo Gurgel, cronicamente,
sempre apresentou deficiências,
segundo avaliação do presidente
do Cremern, Marcos Jácome. 

“Isso se deve, porque o volu-
me de atendimento do hospital
é muito grande, a quantidade de
pessoas que se acidentam e che-
gam lá para atendimento ao trau-
ma é enorme e com isso sempre

há necessidade de ter o abaste-
cimento de insumos, ou seja, ma-
teriais e medicamentos em sua
plenitude. No entanto, quando
isso acontece de forma satisfató-
ria, a situação de assistência é
também satisfatória. Quando o
abastecimento não está de for-
ma plena, então muitos pacien-
tes podem ser prejudicados”,
apontou Jácome. 

Para o presidente do Sindi-
cato dos Médicos do Rio Gran-
de do Norte (Sinmed-RN), Ge-
raldo Ferreira, a situação de de-
sabastecimento nas unidades es-
taduais “tem um impacto signi-
ficativo para o paciente”.

“Muitas vezes são utilizadas
alternativas ou substitutos que
não são adequados. Às vezes se
falta um antibiótico de primeira
linha, sendo obrigados a utili-
zar um de segunda linha, o que
não são os ideiais para aqueles
casos. Já fizemos essa denúncia
também de fios cirúrgicos às ve-
zes em falta no Walfredo. Há fal-
ta de muitos insumos”, comple-
ta Ferreira.
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